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Processo n.º 0413175-66.2015.8.19.0001 SENTENÇA MARIA LUIZA AUGUSTO FIGUEIRA, menor impúbere, neste ato representada por sua mãe Rosna Maria Mattoso Augusto Figueira, propôs ação de indenização por danos morais em face de UNIVERSO ONLINE S/A, qualificados às fls. 02, alegando, em resumo, que, em 16/08/2015, mais uma onda de protestos contra o Governo Federal se espalhou por vários estados Brasil a fora, sendo que no Estado do Rio de Janeiro o protesto se concentrou na região de Copacabana, Zona Sul carioca; que tais protestos receberam a cobertura da mídia nacional e internacional, que transmitiam, em tempo real, as imagens do evento; que essas imagens começaram a circular em todos os meios de comunicação, tais como televisão, jornais e principalmente nos meios eletrônicos, como Internet; que, neste dia, encontrava-se tomando sol à beira da piscina do apartamento de seus avós, no bairro de Copacabana. Que, com o fim de cobrir os protestos, a Ré publicou em seu site inúmeras imagens destes, utilizando legenda em cada um, identificando cada lugar e/ou situação; que, para sua infelicidade, naquele dia, ao descansar à beira da piscina, foi fotografada e sua imagem foi vinculada na reportagem publicada no site da Ré, cuja fotografia publicada pela Ré mostra ela autora descansando em uma espreguiçadeira na varanda, enquanto o protesto acontecia na orla; que a legenda era: ´Mulher dorme a beira de uma piscina enquanto a multidão marcha contra o governo federal na praia de Copacabana, na zona sul do Rio de janeiro.´ que teve sua imagem divulgada pela Ré, sem a devida observância e dever de proteger seu rosto, expondo ela autora, na intimidade do apartamento de seus avós, invadindo sua privacidade e permitindo sua perfeita identificação; que a posição em que se encontra na fotografia revela em detalhes a área externa do apartamento, com características singulares tais como a piscina, a grade, cor externa do prédio, não deixando qualquer dúvida para quem a conhece, expondo-a em todo seu grupo social. Afirma que a intenção da ré foi de denegrir sua imagem com sarcasmo, ao vincular a imagem, à legenda pejorativa, buscando estabelecer gritante distinção entre a consciência política das ruas e uma pseudo indiferença e desinteresse da autora, por estar descansando à beira da piscina. Sustenta ser desrespeitosa e preconceituosa a legenda vinculada à imagem dela autora, fazendo parecer que enquanto uns estão preocupados em mudar o Brasil, ela estaria omissa e alheia ao que acontecia ao seu redor; que, tendo em vista o grande alcance e credibilidade do site, sua foto logo circulou, chegando ao conhecimento de muitos daqueles que a conhecem, como os familiares, amigos, vizinhos, professores e colegas de colégio; que, uma vez identificada, com facilidade, o constrangimento foi imediato, vez que todos ligavam e comentavam sobre a foto de forma depreciativa, fazendo piadas e chacota da sua imagem. Alega que o fato em si já seria grave, mas o é ainda mais porque ela autora é menor de idade (como comprovam os documentos acostados), às vésperas de completar 13 anos de idade, iniciando sua evolução social, com estrutura física, moral e psíquica ainda em formação, com a fragilidade e sensibilidade próprias da tenra idade, merecedora de respeito e proteção da família, da sociedade e do Estado. Que o Estatuto da Criança e do Adolescente confere tratamento especial à difusão da imagem por órgãos de comunicação, ante ao principio da proteção integral, consolidado no artigo 227 da Constituição Federal, assegurando à criança e ao adolescente o direito ao respeito e à dignidade, em face da peculiar condição da pessoa em desenvolvimento; que, neste caso, o direito à informação não pode prevalecer em face do direito à privacidade e à imagem. Requer a antecipação dos efeitos da tutela para o fim de ordenar a Ré que retire sua imagem de circulação, a fim de que ninguém mas possa ter acesso a ela, evitando assim, o agravamento do deboche, dos comentários pejorativos e do constrangimento, aos quais vem sendo submetida em sua vida privada, sob pena de multa diária; seja tornada definitiva a tutela pleiteada; seja a ré condenada a lhe indenizar a título de danos morais. A inicial veio instruída de documentos. Às fls. 29, foi proferido despacho liminar positivo deixando a apreciação do pedido de antecipação de tutela para após o contraditório. Regularmente citada, a parte Ré apresentou contestação às fls. 62/78, sustentando, incialmente, que, quanto ao pedido de retirada da fotografia da autora de seu site, o mesmo perdeu seu objeto, vez que não mais consta de sua galeria de imagens. No mérito, afirma que a fotografia em questão foi obtida em local público, é meramente ilustrativa da notícia junto a qual foi veiculada, não há qualquer identificação pessoal da autora, não havendo qualquer violação ao patrimônio moral da autora, na hipótese de se admitir que de fato é ela quem está retratada na fotografia; que, dentre as imagens divulgadas, há uma imagem que retrata a manifestação ocorrida, nesta mesma data, em Copacabana/RJ e nesta fotografia, cujo alvo foi retratar a passeata de Copacabana, além dos manifestantes, é retratada uma mulher, na beira de uma piscina; que a pessoa retratada sequer pode ser identificada, visto que a imagem foi obtida de cima e a pessoa retratada está distante; que a fotografia foi captada em local público e (b) há interesse público na sua divulgação, meramente ilustrativa; que os alegados danos morais não restaram comprovados. Requer a improcedência do pedido. Réplica às fls. 107/113. Em provas, a parte autora requereu a produção de prova documental, juntando, para tanto, o documento de fls. 131. A parte ré, às fls. 137/138, afirmou não possuir outras provas. A douta representante do Ministério Público se manifestou às fls. 159/163, opinando pela procedência do pedido. Relatei. Decido. Trata-se de pedido de obrigação de fazer, consistente na retirada de imagem publicada em sítio eletrônico da ré, bem como reparação de dano moral em razão de constrangimentos que a autora, menor de idade, alega ter sofrido, diante da publicação de sua imagem. Quanto ao pedido de condenação da parte ré em obrigação de fazer, entendo que este perdeu seu objeto, vez que a ré afirmou já ter procedido à retirada da imagem de seu sítio eletrônico, fato que não foi impugnando pela parte autora. Quanto ao pedido de reparação a título de dano moral, examinando-se a prova produzida, constata-se não haver nos autos qualquer prova quanto a ser a imagem publicada da autora, sendo impossível fazer identificação pela carteira de identidade juntada, sendo certo que a fotografia da carteira e bem diferente da fotografia publicada. Além disso, nenhuma testemunha foi trazida a Juízo para que pudesse fazer a identificação, embora a autora afirme que amigos, professores e vizinhos tenham tomado ciência da publicação e tivessem identificado a foto publicada como sendo de sua pessoa. Assim, não há qualquer identificação de que a foto seja da autora, e nem prova dos fatos narrados. Não restou comprovado ser a autora na foto veiculada, e nem ter ela sofrido constrangimento em relação aos amigos, parentes e professores. Nos pedidos de indenização a título de dano moral, para que se possa cogitar do dever de indenizar, mister se faz examinar, em primeiro lugar, a existência do dano e, a seguir, o nexo de causalidade entre o dano e uma ação ou omissão do seu eventual causador para que, afinal, se conclua se tais fatos ensejam indenização. No caso concreto, não há sequer prova de que a imagem impugnada seja da autora. Logo, sem essa prova, não há que se falar em indenização. O dano moral é o sofrimento humano, a dor, a mágoa, a tristeza imposta injustamente a outrem, alcançando os direitos da personalidade agasalhados pela Constituição Federal nos incisos V e X do art. 5º. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, condenando a parte autora ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor dado a causa. P.I. Rio de Janeiro, 06 de maio de 2016. Ledir Dias de Araújo Juíza de Direito.
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